
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

OÍicio n." PMC/ G APREI 57 12024 Congonhas, 6 de juúo de 2024.

Ao Exmo. Sr. Igor Jonas Souza Costa,

Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Congonhas,
Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, no 82, Centro, Congoúas/lr4G. 

-Assunto: Razões de Veto Total à Proposição de Lei n." 5/2024

Senhor Presidente,
Nobres Vereadores,

Càmara Municipal do Congon
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PROTOCOLO GERAL 1 8981 2021
Dâtâ: 06/06/2024 . HoráÍio:09:40

Lsglslatlvo

Chegou até mim cópia da Proposição de Lei n.' 512024 de autoria da nobre
vereadora Patrícia Femandes Monteiro, que "lnclui no anexo II da Lei 2.624 de 2l de juúo de
2006,que dispõe sobre normas de Uso e Ocupação do Solo no Município de Congoúas que
contém as Categorias de Uso, na Zona Urbana do Distrito Sede de Congoúas- Zur Congonhas,
o item: Prestação de Serviço 3-PS3".

A Proposição foi aprovada por esta Colenda Casa e encaminhada para sanção.

Ouvida, a Procuradoria-Geral do Município se manilestou pelo veto total à

Proposição de Lei, pelas seguintes razões:

FUNDAMENTAÇÃO

A Proposição foi recebida no dia 1510512024. Logo. o prazo final para a sançào

ou veto será no dia06l0612024,visto que vigora o entendimento consolidado na j urisprudênciar
pela aplicação do principio da simetria no processo legislativo. Deste modo, o procedimento
para a elaboração de leis em âmbito municipal deve seguir o modelo relativo aos processos

legislativos estadual e federal. Portanto, o pràzo para sanção ou veto da Proposição de Lei
em comento é de 15 (quinze dias útei contatos de seu recebimento" conforme o disposto
no art. 70 da Constituição do Estado de Minas Gerais e no §l'do art. 60 da Constituição da

Repúbtica.

1"AÇÂO DTRETA DE TNCONSTTTUCTONALTDADE - LEI MUNICIPAL 1.098-A/2008 - CONCESSÃO DE LICENÇA

A SERVIDORES MUNICIPAIS PARA TRATAR DE ASSUNTOS PARTICULARES - VICIO DE INICIATIVA -

MATÉRIA AFETA AO REGIME JURIDICO DO FUNCIONÂRIO PÚBLICO. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE

DO PODER EXECUTIVO l\ilUNlClPAL - PRECEDENTES DO ÓRGÃO ESPECIAL. No processo legislativo vige

o princípio da simetria, pelo qual o procedimento de elâboração de leis em âmbito municipal dêve observar

os trâmites relativos ao processo legislatlvo êstedual. E êste, por sua vez, é belizado pelas regres

estabelecidas pela própria Constituição Federal. Diante da inobservância ao artigo 66, inciso lll, alínea "c", da

ConstituiÉo do Estado de Minas Gerais, deve ser reconhecida a inconslitucionalidade da Lei Municipal '1.098-4,

de '17 de junho de 2008, do Município de Claraval, que trata de matéria afeta ao regime juridico do servidor público,

cuja iniciativa ê privativa do Chefe do Poder Executivo." OJMG. ADI 1.0000.18.1'175'19-1/OOO. Órgão Especial.

Relatora Oes. N4árcia Malanez. Data do julgamento 22lO1l2O2O)



O Município tem competência para tratar da matéria disciplinada na proposição,
conforme dispõe o art. 30, VIII, da Constituição da República, verbis:

"Art. 30. Compete aos Municípios:

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento
territorial, mediante planeiamento e controle do uso, do
parcelamento e da ocupaçâo do solo urbano;"

Ademais, não se trata de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo,
tendo em visto o afiigo 74,II, da Lei orgânica municipal. A propósito:

*AÇAO DIR.ETA DE INCONSTITT]CIONALIDADE - I,EI
3.22612016 DO MUNICIPIO DE PARACATU - NORMA QUE
TRATA DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO. VÍCIO
FORMAL - INEXISTÊNCIA.
Não há vício formal na lei de iniciativa da Câmara Municipal,
que altera Iei de uso e ocupação do solo, porquanto a matéria,
apesar de se trâtar de interesse local, é concorrenÍe dos
Poderes ! egislativo e Executivo."
(TJMG. Orgão Especial. Af)l 1.0000.16.037009-4-000. Rel. Des.

Agostinho Gomes de Azevedo. Data do julgamento: 2610212019)

Assim, a proposição em comento não apresenta vício de inconstitucionalidade
formal ou material.

No entanto, de acordo com despacho da Secretaria municipal de Planejamento e

Gestão (fl.9), a proposição podeú provocar qg4Mtg1lglgful! no zoneamento sem que seja
promovida uma audiência com a comunidade para debates e apresentação de estudos.

Segundo o art. 182 da Constituição da República, a política de desenvolvimento
urbano deve ser executada pelo Poder Público municipal. conforme diretrizes gerais Íixadas
em lei. Trata-se da Lei n' 10.25712001 (denominada Estatuto da Cidade).

O Estatuto da Cidade consagrou (art. 2", III), a gestão tlemocrática da cidade
por meio da "participação da população e de associações representotivas dos vdrtos
segmenlos da comunidade na formulação, execução e acompanhomenlo de planos,
programos e projelos de desenvolvimento urbano. " Ademais, a Lei estabeleceu. como
instrumento de garantia da gestão democrática da cidade, a realização de debates, audiências
e consultas públicas (art. 43, II).

De mais a mais, o art. 1 82, § 1", da Constituição da República estabeleceu o Plano
olítica de desenvolvimento e de exÍransão urbana.
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No âmbito municipal. o Plano Diretor foi instituido pela Lei no 2.62112006, que.
na mesma linha do Estatuto da Cidade, consagrou expressamente a gestão democrática da
cidade:

"Art. I". Fica aprovado o Plano Diretor de Desenvolvimento
Municipal do Município de Congonhas como instrumento básico
do desenvolvimento econômico e social do Município e da
garantia do cumprimento das funções sociais da cidade e da
propriedade urbana, bem como de estruturação do território
municipal e de melhoria da qualidade de vida de seus habitantes.
dentro de um processo de qestão inteqrada e democráúica,
envolvendo qoverno e socied4de, de fsrrnl a gara4tir lllua
cidade para todos que seia economicamente viável,
ambientalmente sustentável e socialmente iusta."

*AÍ. 48. Para garantir a gestão democrática da cidade e do
desenvolvimento municipal em Congonhas. deverão ser
utilizados órgãos colegiados de politica urbana, debates,
audiências e consultas públicas, gestão orçamentária
participativa, conferências sobre assuntos de interesse
municipal e iniciativa popular de projeto de lei e de planos,
programas e projetos de desenvolvimento urbano. em
conformidade com a Lei F'ederal 10.257 I 2001 - Estatuto da
Cidade."

Desta forma, observa-se que a proposição de lei n" 005/2024 não foi debatida
com a comunidade - e nem com os órgãos técnicos municipais encarregados da aplicação da
própria Lei n" 2.62412006 -. sendo violadas as normas infralegais supramencionadas.

Portanto, conclui-se que a proposição referida não atende ao interesse público.

Estas, Senhot Presidente, são as tazões do VETO TOTAL da Proposição de Lei
n.' 94/2023 ora apresentado, que submeto à elevada apreciação dos Seúores Membros da
Câmara Municipal.

No ensejo renovarnos nossos protestos de e consideração extensivos aos

ilustres pares.
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